
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 296.938 - SP (2014/0143925-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BERNARDO FAEDA E SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A J F 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
COMETIDO CONTRA DUAS VÍTIMAS DIFERENTES. CONCURSO 
MATERIAL. WRIT QUE OBJETIVA A APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que “conceder-se-á 
'habeas-corpus' sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder” (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º). Desses 
preceptivos constitucional e legal se infere que no habeas corpus devem 
ser conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, impõe-se seja processado para aferição da 
existência de “ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado, 
ainda que substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese 
(STF, HC 121.537, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 227.152, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma).

02. Salvo situações excepcionalíssimas – quando, por exemplo,  há 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade de 
locomoção em decorrência de ato judicial revestido de "ilegalidade ou 
abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. LXVIII) –, "matéria que não foi enfrentada 
na Corte de origem não pode ser analisada diretamente neste Tribunal 
Superior, sob pena de supressão de instância" (RHC 39.351/PE, Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/08/2014; HC 228.527/AP, 
Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 10/02/2015; HC 
248.875/RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 26/08/2014; 
RHC 43.972/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
04/09/2014).

A vedação se aplica à hipótese em que a impetrante postula o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes de estupro de 
vulnerável.

Ademais, a "iliquidez quanto aos fatos alegados na impetração 
basta, por si só, para inviabilizar a utilização adequada da ação de 'habeas 
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corpus', que constitui remédio processual que não admite dilação 
probatória, nem permite o exame aprofundado de matéria fática, nem 
comporta a análise valorativa de elementos de prova produzidos no curso 
do processo penal de conhecimento" (HC 108.834, Rel. Ministro Celso de 
Mello, Segunda Turma, julgado em 18/10/2011)

03. Habeas corpus não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 296.938 - SP (2014/0143925-7)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BERNARDO FAEDA E SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A J F 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

A. J. F. foi condenado à pena de 39 (trinta e nove) anos e 8 (oito) meses 

de reclusão, a ser cumprida em regime fechado, por infração ao art. 217-A, c/c o art. 

226, inc. II, e ao art. 217-A, c/c o art. 226, inc. II (por quatro vezes), na forma do art. 69, 

todos do Código Penal (fls. 47/55).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento parcial à 

apelação do réu, apenas "para reduzir a pena do apelante para 36 anos e 09 meses de 

reclusão" (fls. 56/68).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, habeas corpus, sustentando, em síntese, que: a) "na terceira fase da 

dosimetria penal houve aplicação indevida do cúmulo material de penas – com o 

errôneo afastamento do instituto da continuidade delitiva – ou seja, o Tribunal apenou, 

de forma distinta e autônoma, os delitos praticados contra as duas vítimas"; b) "em um 

mesmo contexto fático, a pluralidade de delitos de mesma natureza faz incidir – 

necessariamente – a ficção jurídica da continuidade delitiva, independentemente do 

número de vítimas. Entendimento contrário fere o princípio constitucional da 

proporcionalidade, e atenta contra o conteúdo do próprio art. 71 do Código Penal" (fls. 

01/16).

Indeferida a liminar postulada (fls. 74/76) e prestadas as informações (fls. 

85/116), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (fls. 120/125).

É o relatório.

 

Documento: 1387299 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 296.938 - SP (2014/0143925-7)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BERNARDO FAEDA E SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A J F 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Na ementa do acórdão relativo ao Habeas Corpus n. 300.638/MS, 

julgado em 24/02/2015, assentei:

"Prescreve a Constituição da República que 'conceder-se-á 
habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder' (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e 
aos tribunais que expeçam, 'de ofício, ordem de habeas corpus, quando, no 
curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer 
coação ilegal' (art. 654, § 2º). Desses preceptivos constitucional e legal se 
infere que no habeas corpus devem ser conhecidas quaisquer questões de fato 
e de direito relacionadas a constrangimento ou ameaça de constrangimento à 
liberdade individual de locomoção. Por isso, impõe-se seja processado para 
aferição da existência de 'ilegalidade ou abuso de poder' no ato judicial 
impugnado, ainda que substitutivo do recurso expressamente previsto para o 
caso (STF, HC 121.537, Min. Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Min. 
Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 227.152, Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma; HC 275.352, Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma)".

O precedente se aplica ao caso em exame. 

Não há como conhecer do habeas corpus, porque substitutivo de recurso. 

Porém, deve ser processado "para aferição da existência de 'ilegalidade ou abuso de 

poder' no ato judicial impugnado".

02. A questão relacionada à continuidade delitiva entre os crimes de 

estupro de vulnerável não pode ser conhecida por esta Corte, porquanto não suscitada 

e/ou apreciada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

E não se encontram presentes as condições excepcionais que autorizam 
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fosse examinado constrangimento ou ameça de constrangimento à liberdade de 

locomoção em decorrência de ato judicial revestido de "ilegalidade ou abuso de poder" 

(CR, art. 5º, inc. LXVIII).

No expressivo dizer do Ministro Celso de Mello, a "iliquidez quanto aos 

fatos alegados na impetração basta, por si só, para inviabilizar a utilização adequada da 

ação de 'habeas corpus', que constitui remédio processual que não admite dilação 

probatória, nem permite o exame aprofundado de matéria fática, nem comporta a 

análise valorativa de elementos de prova produzidos no curso do processo penal de 

conhecimento" (HC 108.834).

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0143925-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 296.938 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  050100869165  0869163820108260050  20140000159674  29602010  50100869165  
869163820108260050

EM MESA JULGADO: 03/03/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BERNARDO FAEDA E SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A J F

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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